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Senador relatará o projeto 
Quase 30 anos depois, o Projeto 

de Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO), que regerá a elabora-
ção e votação do Orçamento Geral 
da União para 1993, terá um repre-
sentante do Senado como relator: o 
senador Márcio Lacerda (PMDB-
MT). Isto foi possível devido ao sis-
tema de rodízio estabelecido pela 
Constituição de 1988, quebrando, 
desta forma, a predominância, na 
comissão, de um grupo de deputa-
dos, entre esses Cid Carvalho 
(PMDB-MA) e João Alves (PFL-
BA), que foram relatores por mais 
de dez anos. 

Como, este ano, a presidência 
coube ao PFL, o deputado Messias 
Góis (PFL-SE) foi indicado para 
presidir a comissão, considerada a 
mais importante e disputada do 
Congresso. Integrada por 120 par-
lamentares, ela tem até julho para 
votar a LDO. 

Mesmo sendo escolhido por 
unanimidade pela bancada peeme-
debista no Senado, na última 
quarta-feira, Márcio Lacerda pre-
tende dividir a relatoria com o se-
nador Mansueto de Lavor (PMDB-
PE) — ambos disputaram a indica-
ção dentro do partido. Este traba-
lho conjunto também deverá ser es-
tendido à relatoria do Plano Plu-
rianual do Orçamento, cuja ativi-
dade será entregue ao senador 
Coutinho Jorge (PMDB-PA), con-
fOrme entendimentos que estão 
Wendo mantidos pela liderança da 

ancada. 
Na reunião de instalação da 

tomissão Mista de Orçamento fi- 
u acertado que todo o processo or- 
mentário deste ano será debati- 
nacionalmente, através de au-

diências públicas e seminários a 
serem realizados com governado-
res, prefeitos, universitários e re-
presentantes de empresas estatais 
eé outras autarquias contempladas 
tbm verbas públicas. 

Critérios 
O objetivo destes encontros, se-

gundo Lacerda, visa incentivar a 
participação da sociedade, descen-
tralizar o Orçamento e fortalecer 
o§ estados e municípios com me-
lhor resultado na aplicação das 
verbas públicas. "A sociedade pre-
cisa adquirir consciência de que o 
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orçamento público tem influência 
direta sobre ela", argumentou o 
senador. 

Outra proposta debatida na 
reunião foram os critérios que se-
rão adotados para a aceitação de 
emendas aos projetos orçamentá-
rios do Executivo. O senador 
Eduardo Suplicy (PT-SP), que 
ameaçou paralisar o trabalho da 
Comissão de Orçamento no final do 
ano passado, devido às disparida-
des na concessão de recursos entre 
municípios, exigiu, desde já, que se 
promova um diálogo com o Execu-
tivo para fiscalizar o cumprimento 
do Orçamento de 1992 e preparar 
os projetos futuros. 

Depois da Páscoa, o Presidente 
da Comissão, deputado Messias 
Góis, informou que vai se reunir 
com os demais integrantes para de-
cidir sobre a convocação do minis-
tro da Economia, Marcilio Mar-
ques Moreira, e seus assessores, 
para discussão do projeto de Orça-
mento Plurianual, que já recebeu 
emendas e deve ser o primeiro pro-
jeto a ser votado na Comissão. 


